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Resumo 
Este trabalho apresenta um estudo teórico-empírico comparando o grau de evidenciação das 
informações sobre as operações de arrendamento mercantil nas demonstrações contábeis das 
sociedades de arrendamento mercantil. Foram confrontadas as informações econômico-
financeiras das empresas de arrendamento mercantil listadas na Bovespa, buscando-se 
verificar possíveis diferenças na quantidade e maneira de divulgação dessas informações, 
referentes à sua principal atividade, as operações de arrendamento mercantil. Nesse sentido 
foi realizado um estudo descritivo, baseando na pesquisa bibliográfica e documental. Como 
resultado, constatou-se que essas empresas apresentam diferenças significativas no grau de 
evidenciação de suas informações, com algumas empresas sobressaindo-se em relação a 
outras por divulgarem informações mais detalhadas e claras. As principais divergências são 
verificadas no tocante ao detalhamento das operações nas notas explicativas. Existem 
diferenças em relação à quantidade e qualidade das informações divulgadas pelas empresas, 
e o financial reporting não fornece informações extras sobre seus resultados ou operações 
que possam oferecer subsídios informacionais aos investidores e credores atuais ou em 
potencial, como, por exemplo, informações sobre avaliação de desempenho. 
Palavras-Chave: Gestão de Investimento; Financial Reporting; Arrendamento Mercantil. 
 
1. Introdução 
Nos últimos tempos, muito se tem falado em gestão e análise de investimento, e um 
instrumento indispensável para esse acompanhamento do desempenho de um 
empreendimento é o conjunto de informações contido nas demonstrações contábeis das 
empresas. Conseqüentemente, essas demonstrações e suas informações passaram a ser temas 
de freqüentes pesquisas e estudos, no sentido de se buscar melhorar a qualidade da 
informação, e sua respectiva evidenciação, pois, na prática, geralmente é demonstrado apenas 
o que a legislação exige, ficando em plano secundário a necessidade informacional dos 
diversos usuários, e a forma como essas informações são apresentadas. 
As normas relativas à divulgação de informações contábil-financeiras que são 
impostas às instituições financeiras trazem alguns itens que são de divulgação obrigatória, no 
entanto, conforme Goulart (2003, p.56) “os padrões de evidenciação bancária, podem, 
efetivamente, apresentar-se superiores aos requisitos legais, dada a existência de incentivos 
como o atendimento a demandas de investidores e potenciais credores”. Sendo assim, é 
possível que algumas instituições financeiras divulguem um nível maior de informações.  
Nesta perspectiva, as sociedades de arrendamento mercantil, classificadas como 
instituições financeiras não bancárias, de acordo com a estrutura do Sistema Financeiro 
Nacional – SFN, e que tem como principal atividade as operações de arrendamento mercantil, 
devem divulgar informações sobre suas atividades de acordo com os requisitos legais 
exigidos, no entanto, seu financial reporting, ou seja, o modo de apresentação e o nível das 
informações podem variar entre estas sociedades.  
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Diante do fato da possibilidade de diferenciação das informações divulgadas, o 
presente trabalho objetiva verificar as diferenças qualitativas encontradas no financial 
reporting de algumas sociedades de arrendamento mercantil listadas na Bovespa, referentes à 
atividade de arrendamento mercantil, tendo em vista o grau de evidenciação de suas 
informações. 
 
2. A Informação Contábil e seus Usuários 
A contabilidade financeira tem como objetivo principal a geração de informações para 
atender às necessidades dos seus usuários, no entanto o nível de evidenciação das informações 
contábeis depende da tempestividade dos registros dos fatos, da forma como esses são 
contabilizados, dos critérios utilizados, e de como são elaboradas as demonstrações 
financeiras, as notas explicativas e demais relatórios que sejam julgados importantes para os 
usuários. 
Nesse contexto, o equilíbrio entre ponderar e evidenciar o maior número de 
informações úteis possíveis dependerá principalmente do usuário a quem se destinarão as 
informações. O Financial Accounting Standard Board – FASB sustenta que os acionistas, 
outros investidores e os credores são os principais usuários da contabilidade. Assim, observa 
que, 
 
Os objetivos decorrem primordialmente das necessidades informacionais de usuários 
externos que carecem de autoridade para ordenar a produção da informação 
financeira que desejam de uma empresa e, portanto, são forçadas a utilizar a 
informação que a administração divulga (FASB apud HENDRIKSEN e BREDA , 
1999, p. 94). 
 
Assim, percebe-se que as informações são geradas de acordo com as necessidades dos 
principais grupos de usuários e que esses, por sua vez, submetem-se a utilização das 
informações dos gestores das organizações já que, diretamente, os usuários externos não têm 
acesso à situação econômico-financeira da empresa. Na perspectiva da divulgação de dados 
financeiros, diversas são as interferências que podem ocorrer e que podem influenciar na 
maneira como esses dados são apresentados, como afirmam Niyama, Dantas e Zendersky 
(2005), tanto na instituição de mecanismos de evidenciação, quanto em instrumentos de 
credibilidade e qualidade do disclosure, assume papéis relevantes os órgãos reguladores, os 
organismos profissionais, os auditores, os intermediários do mercado de capitais, como os 
analistas financeiros. Isso implica dizer que as organizações não podem excluir ou incluir as 
informações que acharem cabíveis, pois a Lei 6.404/76, a Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM), as resoluções do Conselho Federal de Contabilidade (CFC), dentre outros 
organismos, existem para regulamentar um conjunto de informações contábeis obrigatórias. 
No entanto, no processo de evidenciação, muitas vezes é preciso ultrapassar o modo de 
divulgação em que é explicitado apenas o que é exigido em lei, tornando-se necessário efetuar 
o detalhamento dos pontos relevantes, principalmente se o nível de complexidade das 
operações exigir, através de notas explicativas, relatórios da administração e demais 
complementos de informações, no intuito de compor um ferramental que retrate a real 
situação econômico-financeira das entidades. 
É importante discriminar os principais usuários, e suas respectivas necessidades, para 
tornar o fluxo de informações contábeis mais direcionado aos objetivos desses usuários, 
contribuindo, assim, para uma maior compreensão dos informes contábeis, tanto em termos 
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quantitativos como qualitativos. No entanto, é importante salientar que é uma tarefa complexa 
atender as demandas de informação para diferentes tipos de usuários. Iudícibus (2004, p. 24) 
observa que “nem sempre é possível ou desejável obter toda a informação relevante para cada 
tipo usuário, em virtude de problemas de mensuração da contabilidade e das restrições do 
usuário, bem como por problemas de custo”. Por isso, a relevância de atentar a um conjunto 
de informações que satisfaçam, a princípio, os principais interessados nas informações 
financeiras de uma organização. 
 
3. O Financial Reporting como Fonte de Informações 
O termo financial reporting não possui uma tradução fiel para o português na 
literatura brasileira. Niyama (2006) utiliza a expressão sistemas contábeis para caracterizá-lo, 
e salienta que o termo financial reporting se refere ao funcionamento dos procedimentos para 
preparação e apresentação dos resultados econômico-financeiros das empresas através de suas 
demonstrações financeiras. Nesse sentido, o financial reporting diz respeito não só às 
demonstrações contábeis obrigatórias, mas a qualquer tipo de relatório ou informação que é 
disponibilizada aos gestores e investidores pela empresa, a exemplo do relatório da 
administração. 
Já segundo Walker (2003), o financial reporting apresenta como objetivos o 
fornecimento de informações relevantes para a avaliação de desempenho de um 
empreendimento, sua posição financeira, sobre financiamentos e investimentos, e como 
divulgação de informações úteis aos usuários para a tomada de decisões e avaliação sobre o 
investimento dos recursos da empresa. Dessa forma, as informações fornecidas aos gestores e 
investidores devem espelhar todas as transações ocorridas nas empresas, não deixando 
dúvidas quanto às atividades exercidas e os resultados obtidos. A transparência do 
desempenho e resultados da empresa deve ser primordial na elaboração de quaisquer informes 
feitos para os usuários dessas informações. 
Os investidores e credores são considerados os principais usuários das informações 
fornecidas pelas organizações. Nesse sentido, o Financial Accounting Standards Board – 
FASB publicou o Statement of Financial Accounting Concepts Nº. 5, onde demonstra quais as 
informações relevantes que devem ser evidenciadas para estes usuários, como pode ser 
observado na figura 01. 
 
FIGURA 01: Categorias de informações relevantes para investidores e credores. 
Toda a informação útil para decisões de crédito e investimento 
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FASB SFAC n.º 5 Reconhecimento e medição de empreendimentos de negócios 
 
 
Fonte: Adaptado de Barth (2000, p. 9). 
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Assim, pode-se observar que, de acordo com o FASB, o financial reporting tende a se 
preocupar com toda e qualquer informação que possa ser útil para os usuários da informação 
(que inclui todos os níveis demonstrados na figura), ao contrário dos demonstrativos 
financeiros, que tratam apenas da divulgação de parte dos dados. Barth (2000) salienta que as 
pesquisas acadêmicas investigam, na maioria das vezes, o papel da contabilidade como 
informação, os efeitos dos incentivos e critérios de reconhecimento das receitas e despesas 
nos montantes contábeis, e o relato de comportamentos, que inclui o que está descrito nos 
demonstrativos financeiros, ao contrário das pesquisas desenvolvidas por organismos que 
determinam os padrões contábeis, que costumam se concentrar nos itens incluídos apenas nos 
demonstrativos financeiros. Dessa forma, a comunidade acadêmica demonstra maior 
preocupação com o entendimento das informações contidas em tais demonstrativos, por parte 
dos usuários finais das informações, quem em boa parte é composta pelos investidores. 
Nobes (apud Niyama, Costa e Aquino, 2005) sugere dois fatores que podem 
diferenciar a qualidade e forma de apresentação das informações sobre o desempenho e 
resultado de um empreendimento através de seu financial reporting nos países, que são as 
formas ou sistemas de financiamento por intermédio do quais as empresas buscam recursos 
(se através de um mercado de capitais sólidos ou através de um sistema de crédito bancário ou 
governamental), e as conseqüências ou heranças decorrentes de ter sido colonizado por outro 
País, dando continuidade a uma cultura implantada. Nesse sentido, Saudagaran e Diga (1997) 
observam que o Brasil é um país emergente no que se refere ao desenvolvimento do mercado 
de capitais, de forma que tende a apresentar um financial reporting inferior àqueles de países 
de mercados desenvolvidos, o que tende a diminuir a confiança para que investidores e 
credores façam investimentos nesses mercados. Assim, os autores ainda destacam algumas 
qualidades que o financial reporting de países que possuem mercados de capitais emergentes 
devem buscar: 
 
• Disponibilidade: as informações financeiras e de outros tipos devem ser adequadas, 
em tempo oportuno, e acessíveis de forma conveniente; 
• Confiabilidade: a preparação do financial reporting deve ser alicerçada em bases 
contábeis sólidas, havendo a necessidade de cumprimento quanto ao que 
recomendam os requerimentos contábeis; 
• Comparabilidade: se possível, deve ser buscada a harmonização das normas 
contábeis, e no processo de tomada de decisão deve ser levado em consideração o 
contexto em que a informação é gerada (SAUDAGARAN; DIGA, 1997). 
 
Essas seriam qualidades básicas a serem consideradas para que as informações 
relatadas nos demonstrativos dessas organizações possuam um grau de entendimento 
satisfatório, sendo importante que outras qualidade possam ser adicionadas, a exemplo da 
verificabilidade e relevância, ou seja, a inclusão de qualidades que possam melhorar a 
qualidade das informações aos gestores e investidores. Nesse sentido, Gallon e Beuren (2006) 
observam que quanto maior a quantidade e qualidade dessas informações, de forma oportuna 
e uniforme para todo o mercado, maior é a credibilidade dessas organizações junto ao 
mercado de capitais, além de harmonizar igualdade de direitos entre os acionistas e 
investidores. 
 
4. Os Órgãos Reguladores e a Atividade de Arrendamento Mercantil no Brasil 
As sociedades de arrendamento mercantil são classificadas como instituições 
financeiras não bancárias, de acordo com a estrutura do Sistema Financeiro Nacional – SFN. 
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Essas entidades têm como atividade principal as operações de arrendamento mercantil, que 
são mais conhecidas como leasing.  
O Leasing ou arrendamento mercantil, como é designado no Brasil, é uma operação 
pela qual uma empresa (arrendadora) cede à outra empresa ou pessoa física (arrendatária), por 
determinado período, o direito de utilizar bens de sua propriedade, mediante pagamentos 
periódicos. Ao fim do contrato, é facultado ao arrendatário a opção de adquirir ou devolver o 
bem objeto de arrendamento, ou, ainda, de prorrogar o contrato.  
A primeira lei editada no Brasil tratando do leasing foi a Lei Nº. 6.099/74, 
posteriormente modificada pela Lei nº. 7.132/83. As operações de leasing estão sujeitas, sob o 
aspecto fiscal, à Portaria nº. 140/84, sendo as operações fiscalizadas e controladas pelo Banco 
Central do Brasil – CBC e pelo Conselho Monetário Nacional – CMN. A Resolução Nº. 
2.039/96, editada pelo CMN, e posteriores modificações, disciplinou a modalidade de leasing 
operacional, até então não regulamentada, e consolidou também as normas referentes ao 
arrendamento financeiro. 
A operação de leasing foi concebida a partir da idéia de que os rendimentos de uma 
entidade decorrem do uso dos bens, e não necessariamente da sua propriedade. O tratamento 
contábil das operações de leasing, no entanto, apresenta algumas controvérsias entre as 
normas internacionais e as normas brasileiras de contabilidade. As normas internacionais 
preconizam que o bem objeto de arrendamento deve ser contabilizado como ativo permanente 
na arrendatária, com um registro no passivo dos pagamentos que devem ser efetuados, e como 
financiamentos a receber na arrendatária. A Norma Brasileira de Contabilidade NBC T 10.2, 
emitida pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC, segue o que diz a norma 
internacional, no entanto a norma fiscal brasileira preconiza que o bem arrendado integra o 
ativo permanente por seu custo de aquisição, e as depreciações devem ser registradas mês a 
mês, segundo a competência, admitindo-se redução de 30% no prazo de vida útil do bem 
arrendado. Assim, deve ser classificado como ativo circulante/realizável a longo prazo, com 
contraprestações a receber equivalentes às receitas de arrendamento a apropriar, e o prejuízo 
na baixa do bem arrendado decorrente de opção de compra pela arrendatária continua a ser 
registrado em perdas de arrendamento a amortizar, no ativo diferido, para amortização em seu 
prazo remanescente de vida útil.  
Devido ao fato da norma emitida pelo CFC não ter força de lei e a norma fiscal ser de 
cunho obrigatório, as empresas tem seguido o que dita a norma fiscal. Sendo assim, as 
empresas de arrendamento mercantil brasileiras é quem contabilizam os bens de arrendamento 
como ativo. 
 
5. Procedimentos Metodológicos 
Para a consecução do objetivo foi realizado um estudo descritivo, comparando as 
informações divulgadas pelas sociedades de arrendamento mercantil, em suas demonstrações 
contábeis publicadas no exercício social de 2006. Sendo assim, realizou-se uma pesquisa 
bibliográfica, com o intuito de fundamentar os achados pelo estudo, além de uma pesquisa 
documental, através da qual foram coletados os dados a partir das demonstrações contábeis 
das empresas selecionadas. 
A população definida como universo da pesquisa serão todas as sociedades brasileiras 
de arrendamento mercantil. Assim, de posse da lista dessas empresas, foram selecionadas 
apenas aquelas listadas na Bovespa, pois o trabalho parte do pressuposto de que empresas que 
negociam suas ações em bolsas de valores tendem a ter um maior nível de divulgação de 
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informações, tendo em vista sua preocupação com o fornecimento de informações para seus 
acionistas e investidores. 
Nesse sentido, a pesquisa utilizou-se apenas de dados primários coletados diretamente 
das demonstrações contábeis das empresas, que foram obtidas pelo sistema de informações da 
Comissão de Valores Mobiliários – CVM, disponibilizado via internet. Dessa forma, foram 
coletadas as informações econômico-financeiras das empresas que compuseram a amostra da 
pesquisa, referentes ao exercício social de 2006. O quadro 1 apresenta as empresas 
selecionadas para análise. 
 
QUADRO 01: Lista das empresas selecionadas. 
Sociedade de Arrendamento Mercantil Selecionada 
BFB Leasing S.A. Arrendamento Mercantil 
Bradesco Leasing S.A. Arrendamento Mercantil 
BV Leasing Arrendamento Mercantil S.A. 
Cia. Itauleasing Arrendamento Mercantil 
Dibens Leasing S.A. Arrendamento Mercantil 
Fonte: Elaboração própria. 
 
6. Análise Comparativa sobre a Evidenciação das Informações Econômico-Financeiras 
das Sociedades de Arrendamento Mercantil 
Tendo em vista que a atividade principal dessas sociedades são as operações de 
arrendamento mercantil, os critérios adotados para comparação da qualidade da evidenciação 
das informações econômico-financeiras através de suas demonstrações contábeis foram os 
seguintes: 
• Relatório da Administração; 
• Balanço Patrimonial – foram considerados como essenciais para o entendimento das 
operações os seguintes itens: 
− Ativo circulante (operações de arrendamento mercantil – arrendamentos a receber, 
provisão para créditos de liquidação duvidosa, rendas a apropriar, valores residuais 
a receber); 
− Ativo permanente – bens arrendados e depreciações, perdas de arrendamento a 
amortizar; 
• Demonstração do Resultado do Exercício – receitas e despesas com operações de 
arrendamento mercantil; 
• Notas explicativas – forma de apresentação das demonstrações financeiras, diretrizes 
contábeis utilizadas, dados relativos aos contratos de arrendamento mercantil, 
discriminação dos bens do imobilizado destinados a arrendamento mercantil e carteira 
de clientes; 
• Forma de apresentação das informações (formato e clareza). 
Estabelecidos os critérios, observou-se o que foi evidenciado por cada empresa em 
relação aos itens selecionados.  
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6.1. BFB Leasing S.A. Arrendamento Mercantil 
A primeira sociedade a ser analisada no estudo comparativo foi a BFB Leasing S.A. 
Arrendamento Mercantil. De acordo com os itens estabelecidos no tópico 6 foram analisados 
o Relatório de Administração, o Ativo Circulante, o Ativo Permanente, a Demonstração de 
Resultados do Exercício e as Notas Explicativas, como pode ser observado no quadro 02 e, 
posteriormente, a forma de apresentação em conjunto dessas informações. 
 
QUADRO 02: BFB Leasing S.A. Arrendamento Mercantil. 
Itens avaliados Observações efetuadas nas demonstrações 
Relatório da 
Administração 
• Obediência aos procedimentos utilizados para a elaboração dos 
demonstrativos (CVM e BACEN); 
• Informações sobre o ambiente econômico (taxa de juros, inflação, 
investimento e consumo); 
• Informações sobre ativos e recursos captados; 
• Explicações sobre o procedimento adotado pela empresa referente à auditoria 
independente, em virtude da prestação de outros serviços da empresa de 
auditoria. 
Ativo circulante • Não há referência aos valores de arrendamentos a receber, rendas a apropriar 
ou provisão para créditos de liquidação duvidosa. 
Ativo permanente • Não há nenhuma informação sobre ativo permanente imobilizado, referente a 
uso ou a imobilizado de arrendamento, ou depreciação. 
DRE 
• Há informação específica sobre a receita auferida com as operações de 
arrendamento mercantil, porém não há especificação sobre despesas destas 
operações. 
Notas Explicativas 
• Referência quanto à apresentação das demonstrações: de acordo com a Lei 
6.404/76, CVM e Banco Central do Brasil; 
• A única referência às operações de arrendamento mercantil se dá nas 
informações complementares, quando é explicado que o resultado das 
operações de arrendamento mercantil é representado por recuperação de 
operação de arrendamento mercantil anteriormente baixada para prejuízo. 
Fonte: Elaborado a partir dos dados coletados. 
 
A empresa BFB Leasing apresenta um baixo nível de divulgação das informações 
referentes às operações de arrendamento mercantil, a qual se constitui como sua principal 
atividade. Não são apresentados dados sobre valores a receber de arrendamentos, provisão 
para devedores duvidosos ou rendas a apropriar no ativo circulante ou realizável a longo 
prazo. No ativo imobilizado não consta nenhuma informação sobre os bens da empresa, nem 
tampouco aqueles destinados às operações de arrendamento mercantil, no entanto, a DRE 
apresenta as receitas derivadas das operações de arrendamento mercantil. 
As notas explicativas não fornecem informações sobre as operações de arrendamento 
mercantil como, por exemplo, a constituição da carteira de clientes ou classificação dos bens 
de arrendamento. No entanto, a empresa divulgou informações sobre, principalmente, outras 
operações como títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros derivativos.  
Quanto à forma de apresentação dessas informações, é confusa e pouco explicativa, 
com supressão de dados importantes para o entendimento das operações relativas a 
arrendamento mercantil e justificativas sobre a ausência de informações relativas a essas 
operações. 
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6.2. BV Leasing Arrendamento Mercantil S.A. 
A segunda empresa analisa foi a BV Leasing Arrendamento Mercantil S.A., como se 
observa no quadro 03. 
 
QUADRO 03: BV Leasing Arrendamento Mercantil S.A. 
Itens avaliados Observações efetuadas nas demonstrações 
Relatório da 
Administração 
• Obediência aos procedimentos utilizados para a elaboração dos 
demonstrativos (CVM e BACEN); 
• Informações sobre o ambiente econômico (risco brasileiro, superávit 
comercial, índice de inflação, taxa de juros); 
• Dados sobre o mercado do leasing (crescimento e valor da carteira 
brasileira); 
• Informações sobre a empresa (valor da carteira, classificação dos clientes em 
pessoas físicas e jurídicas, lucro líquido e PL). 
Ativo circulante 
• Foram divulgados os valores de arrendamentos a receber (setor público e 
privado, rendas a apropriar, provisão para créditos de liquidação duvidosa). 
Parte dessas informações foram explicitadas também no realizável a longo 
prazo. 
Ativo permanente 
• Estão claramente expressos os valores dos bens para uso próprio e 
imobilizado de arrendamento, e além da depreciação acumulada, é expresso o 
valor da superveniência de depreciação e no diferido as perdas em 
arrendamentos a receber. 
DRE • As receitas e despesas com arrendamento mercantil são expressas de forma independente de outros tipos de receitas e despesas. 
Notas Explicativas 
• Referência quanto à apresentação das demonstrações: de acordo com a Lei 
6.404/76, CVM e Banco Central do Brasil; 
• Quanto às operações de arrendamento mercantil são explicados:  
− Método de registro e depreciação dos itens do ativo permanente, com 
referência à Portaria do BACEN que trata do assunto, forma de 
amortização do diferido, montante registrado em superveniência de 
depreciação, com referência à portaria do BACEN; 
− É evidenciado o valor presente da carteira, assim como a composição da 
carteira por tipo de cliente e atividade econômica (de forma sucinta), 
por prazo de vencimento e níveis de risco; 
− Os bens de arrendamento são mostrados por tipo, e são feitos informes 
sobre a opção de compra pelos clientes e valor residual recebido 
antecipadamente pago pelos clientes. Referência ao seguro dos bens de 
arrendamento. 
Fonte: Elaborado a partir dos dados coletados. 
 
De uma maneira geral as informações fornecidas pela BV Leasing atendem as 
necessidades informacionais sobre as operações de arrendamento mercantil. No entanto, foi 
observada uma inconsistência quanto aos procedimentos utilizados para elaboração de seus 
demonstrativos, pois no relatório da administração são citados a CVM e BACEN, e nas notas 
explicativas é citada, além desses órgãos, a Lei No. 6.404/76. 
A forma de apresentação das informações é clara, fazendo-se referências, sempre que 
possível, aos dispositivos legais que orientam as práticas do arrendamento mercantil, o que é 
de grande valia para os usuários dessas informações. O formato está disposto em três páginas, 
com letras pequenas, o que poderia ser melhorado com a finalidade de oferecer conforto 
maior para o leitor/usuário das demonstrações apresentadas. 
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6.3. Bradesco Leasing S.A. Arrendamento Mercantil 
Prosseguindo ao estudo, foram analisadas as demonstrações contábeis da empresa 
Bradesco Leasing S.A. Arrendamento Mercantil, como se observa no quadro 04. 
 
Quadro 04: Bradesco Leasing S.A. Arrendamento Mercantil. 
Itens avaliados Observações efetuadas nas demonstrações 
Relatório da 
Administração 
• Citado a legislação societária como base para elaboração das 
demonstrações; 
• Apresentação de dados sobre o Lucro líquido e rentabilidade sobre o 
patrimônio líquido; 
• Destaque de informações sobre o Ativo e principais componentes. 
Ativo circulante 
• Foram divulgados os valores de arrendamentos a receber (setor público e 
privado, rendas a apropriar, provisão para créditos de liquidação duvidosa). 
Parte dessas informações foram explicitadas também no realizável a longo 
prazo. 
Ativo permanente • Expressos os valores dos bens do imobilizado para uso próprio e para 
arrendamento, e as respectivas depreciações acumuladas. 
DRE 
• Tanto as receitas quanto as despesas referentes às operações de 
arrendamento mercantil estão separadas das outras receitas e despesas da 
entidade. 
Notas Explicativas 
• Referência quanto à apresentação das demonstrações: de acordo com a Lei 
6.404/76, CVM e Banco Central do Brasil; 
• Quanto às operações de arrendamento mercantil são explicados:  
− Forma de cálculo e apropriação das receitas de arrendamento 
mercantil, como são apurados os saldos de arrendamentos a receber, o 
que são e como são apropriadas as rendas a apropriar de arrendamento 
mercantil, forma de registro do imobilizado e da depreciação, 
incluindo as taxas utilizadas; 
− Divulgada a forma de apuração e amortização das perdas em 
arrendamentos, explicação do cálculo referente à superveniência ou 
insuficiência de depreciação, com referência aos instrumentos que 
regulamentam o assunto (CVM e BACEN); 
− Informações sobre a provisão para créditos de arrendamento mercantil 
de liquidação duvidosa, explicitando as formas de classificação nos 
níveis de risco; 
− No que se refere aos contratos de arrendamento mercantil, são 
explicadas as formas de atualização dos contratos, as características 
dos tipos de operações de arrendamento mercantil (financeiro e 
operacional); 
− Expostos ainda o valor presente da carteira, prazos das carteiras, 
concentração das operações (maior e vinte maiores devedores), 
classificação das operações por setor de atividade (de forma bem 
especificada), composição da carteira e da provisão para créditos de 
liquidação duvidosa por nível de risco; 
− Discriminação dos bens de arrendamento, e informações sobre valor 
de apuração, registro e classificação da superveniência de depreciação 
e observações sobre os seguros dos bens arrendados. 
Fonte: Elaborado a partir dos dados coletados. 
 
As demonstrações contábeis da Bradesco Leasing S.A. Arrendamento Mercantil 
apresentam informações referentes às suas operações com arrendamento mercantil, as notas 
explicativas apresentam-se muito bem elaboradas, com explicações sobre o que significam os 
termos utilizados nas operações de arrendamento mercantil, o que beneficia os usuários que 
não possuem completo domínio informacional sobre essas operações, mas que se interessam 
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nas informações prestadas e resultados obtidos por essas entidades, como, por exemplo, 
investidores. 
A forma como são explicadas as operações torna mais fácil o entendimento, pois a 
linguagem utilizada é simples e clara, e o formato adotado favorece a leitura, contendo vinte e 
seis páginas, com letras em tamanho padrão, e separação de itens de forma bastante coerente. 
 
6.4. CIA. Itauleasing Arrendamento Mercantil 
A quarta empresa analisada é a Companhia Itauleasing Arrendamento Mercantil. Suas 
observações são expostas no quadro 5. 
 
Quadro 05: Cia. Itauleasing Arrendamento Mercantil. 
Itens avaliados Observações efetuadas nas demonstrações 
Relatório da 
Administração 
• Observância aos dispositivos utilizados para a elaboração dos demonstrativos 
(CVM e BACEN); 
• Informações sobre o ambiente econômico (risco brasileiro, índice de inflação, 
taxa de juros); 
• Dados sobre o mercado do leasing (volume da atividade no Brasil), volume dos 
negócios da empresa, ativos e recursos captados; 
• Informações sobre procedimentos de auditoria interna, e justificativa dos 
auditores sobre outros serviços prestados a empresa sem prejuízo a auditoria; 
Ativo circulante 
• Foram divulgados os valores de arrendamentos a receber, valor residual 
garantido, rendas a apropriar, valor residual a balancear e provisão para 
créditos de liquidação duvidosa. Parte dessas informações foram explicitadas 
também no realizável a longo prazo. 
Ativo permanente • Estão claramente expressos os valores dos bens do imobilizado de 
arrendamento, e a respectiva depreciação acumulada. 
DRE • As receitas e despesas com arrendamento mercantil são expressas de forma independente de outros tipos de receitas e despesas. 
Notas Explicativas 
• Referência quanto à apresentação das demonstrações: de acordo com a Lei 
6.404/76, CVM, Conselho Monetário Nacional e Banco Central do Brasil; 
• Quanto às operações de arrendamento mercantil são especificados:  
− A forma de registro de arrendamentos a receber e valor residual 
garantido, reconhecimento de valores como superveniência ou 
insuficiência de depreciação, com referência ao que é exigido pela CVM 
e BACEN; 
− O método de registro e depreciação (inclusive taxas utilizadas) dos itens 
do ativo permanente, com referência à Portaria do BACEN que trata do 
assunto; 
− Informes sobre perdas em arrendamentos a amortizar, a composição da 
carteira por prazo de vencimento, níveis de risco e setores de atividade 
(bem resumido). Detalhamento sobre o valor presente, provisão para 
créditos de liquidação duvidosa, sendo informados os créditos 
recuperados e renegociação dos mesmos; 
− São especificados os bens do imobilizado de arrendamento, e os valores 
da depreciação com arrendamento mercantil e operacional. 
Fonte: Elaborado a partir dos dados coletados. 
 
A Cia. Itauleasing divulga as informações referentes às operações de arrendamento 
mercantil, especificando nas notas explicativas de que forma são registrados os itens 
referentes a essas operações. Foram especificados o valor residual garantido e o residual a 
balancear, que não foram tratados pelas outras empresas. 
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Quanto ao formato dos demonstrativos, poderia ser melhorado, tendo em vista que a 
apresentação das demonstrações é feita em três páginas, com letras em tamanho pequeno. 
 
6.5. Dibens Leasing S.A. – Arrendamento Mercantil 
A última empresa analisada foi a Dibens Leasing S.A. Arrendamento Mercantil. Suas 
observações são apresentadas no quadro 6. 
 
Quadro 06: Dibens Leasing S.A. – Arrendamento Mercantil. 
Itens avaliados Observações efetuadas nas demonstrações 
Relatório da 
Administração 
• Oferece informações sobre lucro líquido e patrimônio líquido, volume de 
operações e contratos e colocação da empresa no ranking da ABEL (Associação 
Brasileira das Empresas de Leasing), mas não se comenta o cenário econômico, 
ou quais os dispositivos utilizados para a elaboração dos demonstrativos. 
Ativo circulante 
• Foram divulgados os valores de arrendamentos a receber (setor privado), rendas 
a apropriar e provisão para créditos de liquidação duvidosa. Parte dessas 
informações foram explicitadas também no realizável a longo prazo. 
Ativo permanente • Estão claramente expressos os valores dos bens para uso próprio e imobilizado de bens arrendados, e as respectivas depreciações acumuladas. 
DRE • As receitas e despesas com arrendamento mercantil são expressas de forma independente de outros tipos de receitas e despesas. 
Notas Explicativas 
• Referência quanto à apresentação das demonstrações: legislação societária, 
CVM e Banco Central do Brasil; 
• Quanto aos contratos de arrendamento mercantil são explicados:  
− Forma de apropriação das receitas de arrendamento mercantil, apuração da 
superveniência ou insuficiência de depreciação, referência quanto à 
constituição de provisão para perdas em arrendamento mercantil; 
− Modo de registro dos itens do ativo permanente, e a depreciação 
acumulada, fazendo-se referência à portaria do BACEN que trata do 
assunto e forma de registro das perdas apuradas nos contratos de 
arrendamento mercantil; 
− É evidenciado o valor presente da carteira, assim como a composição da 
carteira por prazo de vencimento, atividade econômica (de forma bem 
especificada), concentração de operações (10, 50 e 100 maiores clientes) e 
níveis de risco, fazendo referência à resolução do CMN; 
− Os bens de arrendamento são divulgados por tipo, sendo feitos informes 
sobre valor residual antecipadamente pago pelos clientes, cláusulas de 
atualização do contrato e cláusula de seguro dos bens arrendados. 
Fonte: Elaborado a partir dos dados coletados. 
 
São feitas referências aos dispositivos do CMN, BACEN e CVM, explicando-se como 
cada item é calculado. Essa forma de explicação facilita também a compreensão das 
informações por parte dos usuários. A linguagem utilizada e a divisão dos assuntos nas notas 
explicativas são claras e facilitam a compreensão das informações nelas contidas pelos 
investidores. Quanto à forma, a empresa Dibens Leasing S.A. apresenta as demonstrações em 
formato que facilita a leitura, contendo notas explicativas bem elaboradas em relação aos itens 
apresentados nas demonstrações. 
 
7. Considerações Finais 
A análise comparativa efetuada entre as informações relativas às operações de 
arrendamento mercantil divulgadas pelas sociedades de arrendamento mercantil que são 
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listadas na Bovespa revela discrepâncias, algumas bastante significativas. Apesar desses tipos 
de entidades terem que atender as determinações da CVM e do BACEN, que são bastante 
rígidas, uma das empresas analisadas não fornece dados básicos sobre as operações de 
arrendamento mercantil, a exemplo dos bens que são destinados à atividade e valores de 
arrendamentos a receber.  
Alguns relatórios são bem explicativos e claros, a exemplo do Bradesco Leasing S.A. 
Arrendamento Mercantil e Dibens Leasing S.A. Arrendamento Mercantil, mas o financial 
reporting das empresas analisadas não fornece informações extras sobre seus resultados ou 
atividades, que possam de forma direta oferecer subsídios informacionais aos investidores e 
credores atuais ou em potencial, como informações sobre avaliação de desempenho. As 
qualidades da informação contábil, a exemplo da comparabilidade e disponibilidade ficam 
prejudicadas, visto que as diferenças são bastante acentuadas entre as entidades, o que pode 
certamente causar interpretações errôneas entre os usuários. O diferencial do financial 
reporting dessas entidades são basicamente as notas explicativas, quando são explicados os 
itens expostos nas demonstrações contábeis. Em suma, essas diferenças de evidenciação das 
informações econômico-financeiras das empresas acabam prejudicando o processo de 
comunicação entre as organizações e seus investidores. 
Por fim, atenta-se para as limitações que este estudo possui como o limitado número 
de empresas analisadas e fatores externos que possam ter influenciado no processo de 
elaboração dessas demonstrações. No entento, levando-se em consideração os achados pela 
pesquisa e a escassez de estudo semelhantes, as limitações não invalidam o estudo. Sendo 
assim, sugere-se que sejam realizados novos estudos a partir deste, a fim de constatar novas 
tendências. 
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